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tragem. Nos casos em que o artigo XV da Convenção
exija o acordo das partes no litígio para a submissão
do litígio a arbitragem, o período de dois meses será
contado a partir da data desse acordo. No prazo de
dois meses a contar da data de designação do segundo
árbitro, os dois primeiros árbitros designarão o terceiro
árbitro, que presidirá ao tribunal arbitral. Se um dos
dois árbitros não tiver sido designado no prazo esti-
pulado, será designado, a pedido de qualquer das partes,
pelo Presidente do Tribunal Internacional de Justiça
ou, se não houver acordo entre as partes, pelo secre-
tário-geral do tribunal permanente de arbitragem. Apli-
car-se-á o mesmo procedimento se o presidente do tri-
bunal arbitral não tiver sido designado no prazo esta-
belecido.

4 — O tribunal arbitral escolherá a sua sede e esta-
belecerá as suas próprias regras de processo.

5 — Cada parte suportará as despesas relativas ao
árbitro por ela designado, bem como as despesas de
representação em tribunal. As despesas relativas ao pre-
sidente do tribunal arbitral serão partilhadas igualmente
entre as partes no litígio.

6 — A sentença do tribunal arbitral será tomada pelo
voto da maioria dos seus membros, que não podem
abster-se de votar. Esta sentença é definitiva e obri-
gatória para todas as partes no litígio, não admitindo
recurso. As partes deverão conformar-se prontamente
com a sentença. Em caso de litígio sobre o seu sig-
nificado ou o seu alcance, o tribunal arbitral interpre-
tá-lo-á a pedido de qualquer das partes no litígio.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 14/2001

de 27 de Janeiro

A Directiva n.o 98/30/CE, de 22 de Junho, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, estabeleceu as regras
comuns para a concretização de um mercado concor-
rencial de gás natural que se insere no objectivo da
criação do mercado interno da energia. A maior parte
dos princípios estabelecidos nesta directiva já estão con-
templados na legislação que define e regula o sistema,
designadamente no Decreto-Lei n.o 374/89, de 25 de
Outubro, e no Decreto-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho,
republicados recentemente com as alterações decorren-
tes do Decreto-Lei n.o 8/2000, de 8 de Fevereiro, e do
Decreto-Lei n.o 7/2000, de 3 de Fevereiro, respectiva-
mente, bem como, entre outros, no Decreto-Lei
n.o 274-B/93, de 4 de Agosto, no Decreto-Lei
n.o 274-C/93, de 4 de Agosto, no Decreto-Lei n.o 33/91,
de 16 de Janeiro, no Decreto-Lei n.o 333/91, de 6 de
Setembro, e no Decreto-Lei n.o 203/97, de 8 de Agosto,
que precederam a constituição das concessionárias de
transporte e de distribuição, e ainda, na vertente técnica,
o Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro.

A dispersão destes diplomas justifica que, no futuro
e de acordo com o desenvolvimento do mercado por-
tuguês de gás natural, se proceda à adopção duma lei
quadro que sistematize as disposições legais aplicáveis
às actividades do gás natural.

Neste sentido relevará a criação de uma entidade
reguladora e a definição das suas atribuições e com-
petências.

No entanto, impondo-se desde já proceder à trans-
posição da referida directiva, por exigência do cumpri-
mento de obrigações comunitárias, o regime jurídico
que agora se consagra explicita, com maior clareza e
objectividade, as normas relativas à organização e fun-
cionamento do sector do gás natural gasoso e liquefeito
no nosso país, à exploração das redes e aos critérios
e mecanismos aplicáveis ao transporte, distribuição, for-
necimento e armazenamento de gás natural.

São ainda estabelecidas regras quanto à separação
e transparência das contas das respectivas empresas e
quanto à prestação de informações para efeitos esta-
tísticos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e as entidades representativas do
sector envolvido.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma estabelece as regras aplicáveis
ao exercício das actividades de importação, transporte,
distribuição, fornecimento e armazenamento de gás
natural (GN), incluindo o gás natural liquefeito (GNL),
bem como as regras relativas à organização e funcio-
namento do sector, ao acesso ao mercado, à exploração
das redes e aos critérios e mecanismos aplicáveis à con-
cessão de autorizações de transporte, distribuição, for-
necimento e armazenamento de gás natural, procedendo
à transposição da Directiva n.o 98/30/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 22 de Junho.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da organização e funcionamento do sec-
tor do gás natural, entende-se por:

a) «Empresa de gás natural» — uma pessoa sin-
gular ou colectiva que desempenhe, pelo menos,
uma das seguintes funções: produção, impor-
tação, transporte, distribuição, fornecimento,
compra ou armazenamento de GN, incluindo
GNL, e que seja responsável pelas actividades
comerciais, técnicas ou de manutenção ligadas
a essas funções, com exclusão dos clientes finais;

b) «Rede de gasodutos a montante» — um gaso-
duto ou rede de gasodutos explorados ou cons-
truídos como parte de uma instalação de pro-
dução de hidrocarbonetos ou de gás, utilizados
para transportar gás natural de uma ou mais
dessas instalações para uma instalação de trans-
formação, um terminal ou um terminal de
descarga;

c) «Transporte» — o transporte de gás natural
através de uma rede de gasodutos de alta pres-
são que não seja uma rede de gasodutos a mon-
tante, para fins de entrega a clientes;

d) «Empresa de transporte» — qualquer pessoa
singular ou colectiva que desempenhe funções
de transporte;

e) «Distribuição» — o transporte de gás natural
através de redes regionais ou locais de gaso-
dutos, incluindo redes locais autónomas abas-
tecidas a partir de instalações autónomas de
GNL, para fins de fornecimento a clientes;
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f) «Empresa de distribuição» — qualquer pessoa
singular ou colectiva que desempenhe funções
de distribuição;

g) «Fornecimento» — a entrega ou venda de gás
natural, incluindo o GNL, a clientes;

h) «Empresa de fornecimento» — qualquer pessoa
singular ou colectiva que desempenhe funções
de fornecimento;

i) «Instalação de armazenamento» — uma insta-
lação utilizada para o armazenamento de gás
natural, pertencente ou explorada por uma
empresa de gás natural, excluindo a parte uti-
lizada para operações de produção;

j) «Empresa de armazenamento» — qualquer pes-
soa singular ou colectiva que desempenhe fun-
ções de armazenamento;

k) «Instalação de GNL» — um terminal utilizado
para a liquefacção de gás natural ou para a des-
carga, armazenamento e regaseificação do
GNL;

l) «Rede» — qualquer rede de transporte ou dis-
tribuição ou instalação de GNL pertencente ou
explorada por uma empresa de gás natural,
incluindo as suas instalações prestadoras de ser-
viços auxiliares, bem como as das empresas coli-
gadas, necessárias para garantir o acesso ao
transporte e à distribuição;

m) «Rede interligada» — um conjunto de redes
ligadas entre si;

n) «Conduta directa» — um gasoduto de trans-
porte de gás natural não integrado na rede
interligada;

o) «Empresa coligada» — uma empresa filial, na
acepção do artigo 41.o da Sétima Directiva
n.o 83/349/CEE, do Conselho, de 13 de Junho,
baseada no n.o 3, alínea g), do artigo 54.o do
Tratado e relativa às contas consolidadas, ou
uma empresa que pertença aos mesmos accio-
nistas;

p) «Empresa verticalmente integrada» — uma em-
presa de gás natural que desempenhe, pelo
menos, duas das seguintes funções: produção,
transporte, distribuição, fornecimento ou arma-
zenamento de gás natural;

q) «Empresa horizontalmente integrada» — uma
empresa que desempenhe, pelo menos, uma das
seguintes funções: produção, transporte, distri-
buição, fornecimento ou armazenamento de gás
natural, e uma actividade não ligada ao sector
do gás;

r) «Utilizador da rede» — qualquer pessoa singu-
lar ou colectiva que abasteça a rede ou seja
por ela abastecida;

s) «Clientes» — os grossistas ou os clientes finais
de gás natural ou as empresas de gás natural
que compram gás natural;

t) «Cliente final» — o consumidor que compra gás
natural para utilização própria;

u) «Clientes grossistas» — pessoa singular ou colec-
tiva, cuja existência seja reconhecida pelo
Estado, e que compre e venda gás natural e
não assegure funções de transporte ou distri-
buição no interior ou no exterior da rede em
que está estabelecida;

v) «Cliente elegível» — entidade que fora ou den-
tro do território nacional abrangido pela rede
interligada possa aceder às redes exploradas

pelas empresas de gás natural de uma forma
que lhe permita celebrar contratos de forne-
cimento de gás natural com base em acordos
comerciais voluntários;

w) «Planeamento a longo prazo» — o planeamento
da capacidade de fornecimento e transporte das
empresas de gás natural segundo uma perspec-
tiva de longo prazo, a fim de satisfazer a procura
de gás natural da rede, a diversificação das fon-
tes, bem como garantir o fornecimento aos
clientes;

x) «Mercado emergente» — um Estado membro
em que o primeiro fornecimento comercial do
seu primeiro contrato de fornecimento de gás
natural de longa duração tenha sido efectuado
há menos de 10 anos;

y) «Segurança» — a segurança do fornecimento e
aprovisionamento, bem como a segurança téc-
nica.

Artigo 3.o

Regras gerais de organização do sector

1 — No exercício das actividades previstas no pre-
sente diploma, na perspectiva da realização de um mer-
cado do gás natural concorrencial, serão asseguradas
às empresas de gás natural igualdade de tratamento,
de oportunidades e de condições, não podendo ser esta-
belecidas discriminações entre essas empresas no que
respeita a direitos e obrigações.

2 — A organização e o exercício das actividades de
importação, de transporte, de armazenamento, de dis-
tribuição e de fornecimento de gás natural, incluindo
o GNL, obedecem às disposições do Decreto-Lei
n.o 374/89, de 25 de Outubro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 8/2000, de 8 de Fevereiro,
e respectiva regulamentação.

3 — As empresas de gás natural, concessionárias ou
licenciadas, no interesse económico geral, podem ser
sujeitas ao cumprimento de obrigações de serviço
público relativas à segurança, à regularidade, à quali-
dade, aos preços dos fornecimentos e à protecção do
ambiente.

4 — As obrigações previstas no número anterior, e
eventuais alterações, bem como as contrapartidas daí
resultantes, são definidas nos respectivos contratos de
concessão ou títulos de licença, de forma transparente,
não discriminatória e controlável, sendo objecto de
publicação.

5 — A fim de assegurar o cumprimento das obriga-
ções de serviço público relativas à segurança, poderá
ser instituído um sistema de planeamento a longo prazo.

Artigo 4.o

Requisitos técnicos

1 — Os requisitos técnicos mínimos de concepção e
funcionamento em matéria de ligação à rede das ins-
talações de GNL, instalações de armazenamento, outras
redes de transporte ou distribuição e condutas directas
são os constantes do Decreto-Lei n.o 232/90, de 16 de
Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 7/2000, de 3 de Fevereiro, e legislação complementar.

2 — Os requisitos referidos no número anterior asse-
guram, de forma objectiva e não discriminatória, a
interoperabilidade das redes.
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Artigo 5.o

Obrigações gerais das empresas de gás natural

1 — As empresas de gás natural estão obrigadas a
explorar, manter e desenvolver, em condições econo-
micamente viáveis, instalações de recepção, transporte,
armazenamento de GN e de GNL e redes de distribuição
seguras, fiáveis e eficazes, tendo em conta o devido res-
peito pelo ambiente.

2 — As empresas de gás natural abster-se-ão de adop-
tar medidas discriminatórias entre os utilizadores ou
categorias de utilizadores da rede, em especial a favor
das suas empresas coligadas.

3 — As empresas de gás natural estão obrigadas a
trocar entre si as informações não comerciais necessárias
a assegurar que o transporte e fornecimento de gás natu-
ral possa ser efectuado de forma compatível com uma
exploração segura e eficaz da rede interligada.

4 — As empresas de gás natural estão obrigadas a
manter a confidencialidade da informação, quer trocada
entre si quer obtida de terceiros, não podendo, em qual-
quer caso, fazer mau uso da mesma.

5 — No âmbito da compra ou venda de gás natural,
as empresas de gás natural, ainda que coligadas, não
poderão fazer mau uso de informações comercialmente
sensíveis obtidas de terceiros para permitir o acesso à
rede.

Artigo 6.o

Obrigações específicas das empresas de distribuição
ou de fornecimento

1 — As empresas de distribuição ou de fornecimento
de gás natural podem, no âmbito das obrigações de ser-
viço público estabelecidas nos respectivos contratos ou
títulos de licença, ser obrigadas a abastecer os clientes
localizados em determinada área ou pertencentes a
determinada categoria.

2 — As tarifas a aplicar aos fornecimentos referidos
no número anterior serão regulamentadas por forma
a assegurar a igualdade de tratamento dos clientes.

Artigo 7.o

Organização contabilística das empresas de gás natural

1 — As empresas de gás natural em regime de serviço
público são obrigadas a organizar e manter contas sepa-
radas de cada uma das suas actividades de importação,
de transporte, de armazenamento, de distribuição e de
fornecimento de gás natural, incluindo o GNL.

2 — A organização e a publicitação das contas rela-
tivas às actividades referidas no número anterior pro-
cessam-se nos termos da lei geral, aplicável às socie-
dades.

3 — No caso de as entidades referidas no n.o 1 exer-
cerem outras actividades não ligadas ao gás natural,
ficam sujeitas à apresentação de contas consolidadas,
tal como lhes seria exigido se as actividades em questão
fossem exercidas por empresas distintas, a fim de evitar
discriminações, subsídios cruzados e distorções de
concorrência.

4 — Na sua contabilidade interna, as empresas inte-
gradas de gás natural manterão contas separadas das
suas actividades referidas no n.o 1, incluindo um balanço
e uma conta de ganhos e perdas de cada actividade.

5 — Na sua contabilidade interna, as empresas espe-
cificarão as regras de imputação dos elementos do activo
e do passivo, dos encargos e rendimentos, bem como

da depreciação, que aplicam na elaboração das contas
referidas nos n.os 3 e 4, sem prejuízo das normas con-
tabilísticas aplicáveis a nível nacional.

6 — As regras referidas no número anterior só podem
ser alteradas em casos excepcionais, devendo as alte-
rações ser indicadas e devidamente fundamentadas.

7 — As contas anuais devem referir em notas todas
as transacções de certa importância efectuadas com
empresas coligadas.

8 — Sem prejuízo da audição das contas nos termos
da lei geral, as contas das entidades referidas neste artigo
ficam sujeitas à auditoria das entidades competentes.

9 — Independentemente do seu regime de proprie-
dade e da sua forma jurídica, as empresas de gás natural
elaborarão, apresentarão e publicarão as suas contas
anuais, nos termos das normas em vigor relativas às
contas anuais das sociedades de responsabilidade limi-
tada, aprovadas de acordo com a Quarta Directiva
n.o 78/660/CEE, do Conselho, de 25 de Julho, baseada
no n.o 3 da alínea g) do artigo 44.o do Tratado que
institui a Comunidade Europeia na sua actual versão
consolidada.

10 — As empresas que não sejam legalmente obri-
gadas a publicar as suas contas anuais devem manter
um exemplar dessas contas à disposição do público na
sua sede social.

Artigo 8.o

Prestação de informações

1 — As empresas de gás natural devem remeter à
Direcção-Geral da Energia, ou a qualquer outra enti-
dade que vier a ser designada para o efeito, as infor-
mações respeitantes à sua actividade que forem julgadas
necessárias para o estabelecimento e manutenção de
uma estatística actualizada do sector.

2 — As entidades referidas no número anterior pre-
servarão a confidencialidade das informações comer-
cialmente sensíveis, ficando estas sujeitas a segredo esta-
tístico nos termos da lei.

3 — A indicação da informação a prestar, a perio-
dicidade de envio, bem como a identificação da entidade
referida, constarão de portaria do Ministro da Eco-
nomia.

Artigo 9.o

Acesso às redes e ao armazenamento

1 — Sem prejuízo da prossecução do interesse público
atribuído às empresas de gás natural, os clientes con-
siderados elegíveis têm o direito de utilizar as instalações
e as redes exploradas por aquelas entidades, nas con-
dições que vierem a ser estabelecidas, nos termos da
regulamentação específica.

2 — A regulamentação prevista no número anterior
estabelecerá, segundo critérios objectivos, transparentes
e não discriminatórios, nomeadamente tarifas, condi-
ções e obrigações para a utilização do direito de acesso
à rede interligada e ao armazenamento, a observar pelas
empresas de gás natural, bem como pelos clientes
elegíveis.

Artigo 10.o

Clientes elegíveis

Para efeitos do presente diploma, consideram-se
clientes elegíveis as entidades que, fora ou dentro do
território nacional abrangido pela rede interligada, pos-
sam aceder às redes exploradas pelas empresas de gás
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natural de uma forma que lhes permita celebrar con-
tratos de fornecimento de gás natural com base em acor-
dos comerciais voluntários.

Artigo 11.o

Recusa de acesso

1 — As empresas de gás natural podem recusar o
acesso à rede ou armazenamento com base na falta de
capacidade, ou se esse acesso as impedir de cumprir
as obrigações de serviço público, a que se refere o
artigo 3.o, que lhes tenham sido cometidas, ou ainda
com base em sérias dificuldades económicas e finan-
ceiras no âmbito de contratos take or pay, devendo a
recusa ser devidamente fundamentada de acordo com
os critérios previstos no n.o 3 do artigo 25.o da Directiva
n.o 98/30/CE.

2 — As empresas de gás natural que recusem o acesso
à rede ou armazenamento, com base na falta de capa-
cidade ou em falta de ligação, podem ser obrigadas,
no âmbito dos respectivos contratos de concessão ou
títulos de licença, a efectuar os melhoramentos neces-
sários, na medida em que tal seja economicamente viável
ou sempre que um potencial cliente esteja interessado
em suportar o respectivo custo adicional.

Artigo 12.o

Mecanismos de aplicação do diploma

1 — Para efeitos da aplicação dos princípios do pre-
sente diploma, serão observados mecanismos adequados
e eficazes de regulação, controlo e transparência que
permitam evitar qualquer aproveitamento de posição
dominante, especialmente em detrimento dos consumi-
dores e qualquer comportamento predatório, devendo
esses mecanismos ter em conta as disposições do artigo
82.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia
na sua actual versão consolidada.

2 — A aplicação dos mecanismos referidos no número
anterior será atribuída a uma entidade competente e
independente.

3 — Essa entidade deverá, nomeadamente, resolver
os litígios respeitantes à recusa do direito de acesso
no âmbito do presente diploma, não ultrapassando o
prazo de 12 semanas a contar da data em que o litígio
lhe tenha sido submetido.

4 — O recurso a essa entidade far-se-á sem prejuízo
do exercício dos direitos previstos no direito comu-
nitário.

5 — Em caso de litígio transfronteiriço, a autoridade
competente para a sua resolução é a autoridade com-
petente para a resolução de litígios referente à rede
da empresa de gás natural que recuse a utilização ou
o acesso a essa mesma rede ou armazenamento.

Artigo 13.o

Situação de crise

1 — Em caso de crise súbita no mercado da energia
ou de ameaça à segurança física ou outra de pessoas,
equipamentos ou instalações, ou à integridade da rede,
designadamente em caso de acidente grave ou outro
caso de força maior, o Ministro da Economia pode
tomar, temporariamente, as medidas de salvaguarda
necessárias.

2 — Essas medidas devem causar a menor perturba-
ção possível no funcionamento do mercado interno, não

devendo ser de âmbito mais vasto do que o estritamente
necessário para solucionar as dificuldades súbitas veri-
ficadas, e devem ser notificadas aos outros Estados mem-
bros e à Comissão Europeia.

Artigo 14.o

Disposições finais

1 — O disposto nos artigos 9.o, 10.o e 11.o só entrará
em vigor quando o mercado nacional de GN deixar de
ser um mercado emergente.

2 — A regulamentação relativa às condições de acesso
incluindo a definição dos clientes elegíveis observará
os princípios e os parâmetros de abertura de mercado
de gás natural estabelecidos na Directiva n.o 98/30/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Julho,
devendo a sua publicação ocorrer antes do mercado
nacional de gás natural deixar de ter o estatuto de mer-
cado emergente, o mais tardar até 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Dezembro de 2000. — Jaime José Matos da Gama —
Mário Cristina de Sousa.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 15/2001

de 27 de Janeiro

O 3.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA III), que
constitui para Portugal o instrumento fundamental para
o processo de convergência real ao padrão europeu de
qualidade de vida e de competitividade económica, integra
no Eixo Prioritário I — Elevar o Nível de Qualificação
dos Portugueses, Promover o Emprego e a Coesão
Social, uma intervenção sectorial designada Programa
Operacional Saúde ou Saúde XXI.

Este Programa Operacional envolve a participação
do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional
(FEDER) e do Fundo Social Europeu (FSE).

O Saúde XXI irá desenvolver-se num quadro de refe-
rência global que pretende obter ganhos em saúde e
melhorar o acesso, a humanização e a qualidade dos
serviços de saúde, tornando-os mais sensíveis aos direi-
tos, às necessidades e às expectativas dos cidadãos, par-
ticularmente dos utentes do Serviço Nacional de Saúde
(SNS).

Os ganhos em saúde traduzem-se designadamente,
por ganhos em anos de vida, pela redução de episódios
de doença ou encurtamento da sua duração, pela dimi-
nuição das situações de incapacidade temporária ou per-
manente devidas a doença, traumatismos ou às suas
sequelas, pelo aumento da funcionalidade física e psi-
cossocial e, ainda, pela redução do sofrimento evitável


